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Dock Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ nº 13.370.835/0001-85

continuação 

Demonstração do Resultado do semestre findo em 31 de dezembro 
de 2025 e exercícios findos em 2025 e 2024 (Em reais mil)

Nota
01/07/2025 

a 2025 2025 2024
Receita de serviços 86.906 186.384 210.439
Receitas financeiras 74.181 132.858 113.728
(–) Impostos incidentes sobre 
receitas (5.043) (10.334) (11.742)

Resultado bruto da interme-
diação financeira 13 156.044 308.908 312.425

Custo dos serviços prestados 14 (79.417) (158.972) (146.936)
Resultado líquido da 
intermediação financeira 76.627 149.936 165.489

Administrativas e gerais 15 (60.054) (123.734) (94.371)
Outras receitas e despesas 76 (4.123) (243)
Resultado Operacional 16.649 22.079 70.875
Resultado financeiro 16 (5.375) (9.398) (3.997)
Resultado antes de IRPJ e CSLL 11.274 12.681 66.878
IRPJ e CSLL corrente e diferido 17 (6.120) (11.772) (23.413)
Resultado líquido do 
semestre/exercício 5.154 909 43.465

Qtde. média de ações em circulação 
no semestre/exercício 12 1.346 1.346 1.346

Resultado líquido por ação (em reais) 3,829 0,676 32,292

Demonstração do Resultado Abrangente  do Semestre findo 
em 31 de dezembro de 2025 e exercícios findos em  

31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em reais mil)
01/07/2025 

a 2025 2025 2024
Resultado líquido do semestre/exercício 5.154 909 43.465
Ajuste de avaliação patrimonial – – 226
Total do resultado abrangente do 
semestre/exercício 5.154 909 43.691

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
do semestre findo em 31 de dezembro de 2025 e dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em reais mil)

Capital social Ajuste de Avaliação Patrimonial Prejuízos acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 313.149 (226) (159.144) 153.779
Resultado líquido exercício – – 43.465 43.465,00
Ajuste de avaliação patrimonial – 226 – 226
Saldo em 31 de dezembro de 2024 313.149 – (115.679) 197.470
Resultado líquido do exercício – – 909 909
Saldo em 31 de dezembro de 2025 313.149 – (114.770) 198.379
Saldo em 30 de junho de 2025 313.149 – (119.924) 193.225
Resultado líquido do semestre – – 5.154 5.154
Saldo em 31 de dezembro de 2025 313.149 – (114.770) 198.379

Demonstração dos Fluxos de Caixa do semestre findo em 
31 de dezembro de 2025 e dos exercícios findos em 

31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em reais mil)
01/07/2025 

a 2025 2025 2024
Resultado líquido do exercício 5.154 909 43.465
Itens que não afetam o caixa operacional
Ajuste de Exercício Anterior – – 226
Aumento (Redução) de provisão 
para contingências 2.944 2.745 3.603

Depreciação e amortização 8.937 19.025 19.063
Ativo fiscal diferido 5.651 11.302 –

22.686 33.981 66.357
Variação das contas de ativo e passivo
Títulos e valores mobiliários (52.147) (88.541) 1.019.322
Outros créditos (39.980) (15.227) (21.874)
Outros créditos – Partes Relacionadas 4.338 21.009 (110.153)
Relações interfinanceiras ativo (102.101) (186.869) (878.092)
Recursos recebidos de clientes pré–pago 121.184 187.360 11.792
Relações interfinanceiras passivo 6.769 17.450 (122.744)
Diversos (10.052) (6.332) (3.235)
Fiscais e Previdenciárias 412 241 6.029
Obrigações por transações de pagamentos 41.715 20.506 39.742
Caixa líquido das atividades 
operacionais (7.176) (16.472) 7.144

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do imobilizado 
e intangível (3.395) (11.927) (3.390)

Caixa líquido das atividades de 
investimentos (3.395) (11.927) (3.390)

Variação líquida de caixa e 
equivalentes de caixa (10.571) (28.399) 3.754

Caixa no início do semestre/exercício 17.891 35.719 31.965
Caixa no final do semestre/exercício 7.320 7.320 35.719
Variação líquida de caixa e 
equivalentes de caixa (10.571) (28.399) 3.754

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em reais mil)
ATIVO Nota 2025 2024
Ativo circulante 2.096.751 1.908.139
Disponibilidades 4 7.320 35.719
Títulos e Valores Mobiliários 5 129.906 41.365
Livres 126.263 25.576
Vinculados Conta Pré Paga – 2.437
Vinculados a Prestação em Garantias 3.643 13.352
Relações interfinanceiras Ativo 4.a 1.785.363 1.598.494
Outros créditos 6 70.051 112.212
Outros créditos – Partes Relacionadas 11 104.111 120.349
Não circulante 60.413 26.146
Realizável a Longo Prazo 41.365 –
Outros créditos LP 6 41.365 –
Permanente 22.398 26.146
Imobilizado 7 3.559 1.237
Intangível 8 15.489 24.909
Total do ativo 2.157.164 1.934.285

PASSIVO Nota 2025 2024
Passivo Circulante 1.950.114 1.730.889
Contas de Pagamento Pré Pago 3.j 1.654.884 1.467.524
Relações interfinanceiras Passivo 3.k 154.114 136.664
Outras Obrigações
Fiscais e Previdenciárias 12.886 12.645
Obrigações por transações de pagamento 3.l 99.267 78.761
Partes Relacionadas a Pagar 11 701 27
Diversos 10 28.262 35.268

Passivo não circulante 8.671 5.926
Provisão para Contingência 9 8.671 5.926
Patrimônio líquido 12 198.379 197.470
Capital Social 12.a 313.149 313.149
Prejuízos Acumulados 12.c (114.770) (115.679)

Total do passivo e patrimônio líquido 2.157.164 1.934.285

Notas explicativas às demonstrações financeiras dos semestres findos em 30 de junho de 2025 e 2024 e 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (Em reais mil, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto Operacional: A Dock Instituição de Pagamento S.A. (“Dock 
IP”, “Instituição” ou “Companhia”), tem com investidor qualificado a Dock 
Tecnologia S.A.,foi constituída em 22 de fevereiro de 2011 na forma de 
sociedade anônima, domiciliada no Brasil, com sede na Avenida Tamboré, 
267, 27º andar, sala 2, conjunto 271, Edifício Canopius Corporate, Tamboré, 
Alphaville, Barueri SP, CEP: 06.460-000. Tem como principal atividade 
atuar como instituição de pagamento, conforme definido pela Lei nº 12.865 
de 09 de outubro de 2013 e, obedecendo diretrizes do Banco Central do 
Brasil (“BCB”), incluindo, sem limitar-se a: a prestação de serviços de 
emissão, de administração, de transferência, de saques, de pagamentos 
e gestão de contas de pagamentos pré-pagos, e a participação em outras 
sociedades. Em 09 de abril de 2018, a Companhia foi aprovada como 
instituição de pagamento na modalidade de emissor de moedas eletrôni-
cas, pelo BCB de acordo com a publicação em Diário Oficial. A Companhia 
concluiu o processo de incorporação reversa de parte da operação da sua 
até então acionista em 01 de junho de 2023, através da aprovação de 
aumento de Capital pelo Banco Central do Brasil. Com a execução desta 
operação a Companhia incorporou uma carteira importante de clientes, 
bem como um portfólio de produtos sinérgico ao seu negócio. 2. Apre-
sentação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BCB, em conjunto 
às normas do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) e demais diretrizes 
previstas no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacio-
nal (“COSIF”), as quais levam em consideração as disposições contidas na 
Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 alterada pelas Leis nº 
11.638/07 e 11.941/09. Não foram adotadas nos balanços as normas 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), relacionadas 
ao processo de convergência contábil internacional, ainda não aprovadas 
pelo BCB. Em função da autorização junto ao BCB para atuar como insti-
tuição de pagamento, as demonstrações financeiras da Dock IP passaram 
a refletir a Resolução BCB nº 2, de 12/8/2020 e alterações posteriores, 
que estabeleceram critérios gerais e procedimentos para elaboração e 
divulgação das Demonstrações Financeiras com vigência a partir de 
janeiro/2021, incluindo a apresentação da Demonstração do Resultado 
Abrangente. Foram adotados para fins de divulgação os pronunciamentos, 
as orientações e as interpretações emitidas CPC, aprovados pelo BCB e que 
estão consubstanciados no COSIF, assim, a preparação das demonstrações 
financeiras de acordo com as normas do CPC requer que a administração 
da Companhia faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Por definição, os resultados reais podem divergir das 
respectivas estimativas. Estimativas e premissas com relação ao futuro são 
revistas de maneira sistemática pela Dock IP e são baseadas na experiên-
cia histórica e em outros fatores, incluindo expectativas. O Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) emite pronunciamentos e interpretações 
contábeis alinhadas às normas internacionais de contabilidade. O BACEN 
aprovou os seguintes pronunciamentos que a Companhia aplicou em suas 
operações ao decorrer do exercício: Resolução CMN nº 4.924/21 - Pronun-
ciamento Técnico CPC 00 (R2) 3 Estrutura Conceitual para Relatório 
Financeiro; Resolução CMN nº 4.924/21 CPC 01 (R1) Redução ao valor 
recuperável de ativos; Resolução CMN nº 4.818/20 CPC 03 (R2) Demons-
tração dos fluxos de caixa; Resolução CMN nº 4.818/20 CPC 05 (R1) 
Divulgação sobre partes relacionadas.; Resolução CMN nº 3.989/11 CPC 
10 (R1) Pagamento baseado em ações; Resolução CMN nº 4.924/21 CPC 
23 Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro; 
Resolução CMN nº 4.818/20 CPC 24 Evento subsequente; Resolução CMN 
nº 3.823/09 3 CPC 25 Provisões, passivos contingentes e ativos contin-
gentes; Resolução CMN nº 4.967/21 3 CPC 28 Propriedade para investi-
mento; Resolução CMN nº 4.877/20 3 CPC 33 (R1): Benefícios a emprega-
dos; Resolução CMN nº 4.818/20 3 CPC 41 Resultado por ação; Resolução 
CMN nº 4.924/21 3 CPC 46 Mensuração do valor justo; Resolução CMN nº 
4.924/21 3 CPC 47 Receita de contrato com cliente; A autorização para 
conclusão das demonstrações financeiras foi dada pela Administração em 
31 de março de 2026. 3. Principais políticas contábeis: a. Moeda Fun-
cional e Moeda de Apresentação: As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em Reais, moeda funcional e de apresentação da Dock IP. 
b. Apuração do Resultado: Em conformidade com o regime de competên-
cia, as receitas e despesas são reconhecidas na apuração do resultado até 
a data do balanço, e considera os rendimentos, encargos e variações 
monetárias ou cambiais, calculados a índices ou taxas oficiais, pro rata 
dia incidentes sobre ativos e passivos de forma simultânea, independente 
de recebimento ou pagamento. c. Ativos e Passivos Circulantes e Não 
Circulantes: São demonstrados pelos valores de realização e/ou exigibi-
lidade sendo que, quando aplicável, são acrescidos de rendimentos e as 
variações monetárias ou cambiais auferidos até a data do balanço. Os 
saldos realizáveis e exigíveis em até 12 meses são classificados no ativo e 
passivo circulantes, respectivamente. Os títulos classificados como títulos 
para negociação, independentemente da sua data de vencimento, estão 
classificados integralmente no curto prazo, conforme estabelecido pela 
Circular 3.068/01 do BCB. d. Reconhecimento da Receita: A receita 
decorrente de serviços de gestão de contas de pagamentos, bem como 
outros serviços prestados a parceiros, é apropriada ao resultado quando 
da efetiva prestação de serviços. e. Disponibilidades: Os montantes 
correspondem a depósitos bancários e outras disponibilidades de curto 
prazo em montante conhecido, liquidáveis prontamente e, sujeitos a um 
insignificante risco de mudança de valor. f. Títulos e valores mobiliários 
e instrumentos financeiros derivativos: Os ativos financeiros devem ser 
classificados com base no seu modelo de negócios para gestão de ativos 
financeiros e nas características contratuais dos fluxos de caixa desses 
ativos nas seguintes categorias, conforme Resolução BCB 352/23: I - na 
categoria custo amortizado, os ativos financeiros que atendam cumulati-
vamente às seguintes condições: a) o ativo é gerido dentro de modelo de 
negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros com o fim de receber 
os respectivos fluxos de caixa contratuais; e b) os fluxos de caixa futuros 
contratualmente previstos constituem-se somente em pagamentos de 
principal e juros sobre o valor do principal, em datas especificadas. II - na 
categoria valor justo em outros resultados abrangentes, os ativos finan-

ceiros que atendam cumulativamente às seguintes condições: a) o ativo 
financeiro é gerido dentro de modelo de negócios cujo objetivo é gerar 
retorno tanto pelo recebimento dos fluxos de caixa contratuais quanto 
pela venda do ativo financeiro com transferência substancial de riscos e 
benefícios; e b) os fluxos de caixa futuros contratualmente previstos 
constituem-se somente em pagamentos de principal e juros sobre o valor 
do principal, em datas especificadas; e III - na categoria valor justo no 
resultado, os demais ativos financeiros. g. Imobilizado de uso: Avaliado 
ao custo histórico, deduzido das respectivas depreciações acumuladas e 
perdas de redução ao valor recuperável acumuladas. A depreciação é 
calculada pelo método linear, que leva em consideração a vida útil esti-
mada dos bens, de acordo com as taxas demonstradas na nota explicativa 
n° 7. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de deprecia-
ção são revisados anualmente e o efeito de quaisquer mudanças nas 
estimativas é contabilizado prospectivamente. O ativo imobilizado está 
sujeito à avaliação do valor recuperável em períodos anuais ou em maior 
frequência se as condições ou circunstâncias indicarem a possibilidade de 
perda dos seus valores. h. Intangível: I. Ativos intangíveis adquiridos 
separadamente: Ativos intangíveis com vida útil definida adquiridos 
separadamente são registrados por seu custo, deduzido da amortização e 
das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A amortização 
é reconhecida linearmente com base na vida útil estimada dos ativos (nota 
explicativa n° 8). II. Ativos intangíveis gerados internamente: Os 
gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos como despesa no 
período em que são incorridos. Quando nenhum ativo intangível gerado 
internamente puder ser reconhecido, os gastos com desenvolvimento 
serão reconhecidos no resultado, quando incorridos. i. Redução ao valor 
recuperável de ativos (“Impairment”) : Os ativos não financeiros estão 
sujeitos à avaliação do valor recuperável em períodos anuais ou em maior 
frequência se as condições ou circunstâncias indicarem a possibilidade de 
perda dos seus valores. Anualmente, e se houver evidência, a Dock IP revisa 
o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se 
há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução 
ao valor recuperável. O montante recuperável é o maior valor entre o valor 
justo menos os custos na venda e o valor em uso. Se o montante recupe-
rável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que 
seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) 
é reduzido ao seu valor recuperável e a perda por redução ao valor recu-
perável é reconhecida imediatamente no resultado. j. Contas de Paga-
mento Pré-Pagas: Os depósitos em conta de pagamento referem-se às 
obrigações junto a portadores por saldos carregados nas contas de 
pagamento pré-pagas ainda não utilizados, no montante de R$1.654.884 
(R$1.467.524 – dez/2024). k. Relações interfinanceiras: Referem-se a 
saldo de transações relacionadas com arranjos de pagamento conforme 
disciplina a Resolução BCB 150, de 6 de outubro de 2021, no montante de 
R$ 154.144 (R$ 136.664 - dez/2024). l. Obrigações por transações de 
pagamento em moeda estrangeira: Corresponde a recursos de clientes 
carregados em moeda estrangeira para uso no exterior. m. Provisão para 
contingências, provisões e obrigações legais: O reconhecimento, a 
mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes e das 
obrigações legais são efetuadas de acordo com os critérios definidos no 
CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprova-
dos pela Resolução nº 3.823/09, da seguinte forma: I. Ativos contingen-
tes: não são reconhecidos nas informações financeiras, exceto quando da 
existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre 
as quais não cabem mais recursos; II. Passivos contingentes: são incertos 
e dependem de eventos futuros para determinar se existe probabilidade 
de saída de recursos; não são, portanto, provisionados, mas divulgados 
se classificados como perda possível, e não provisionados nem divulgados 
se classificamos como perda remota. III. Provisões: são reconhecidas nas 
informações financeiras quando, baseadas na opinião de assessores 
jurídicos e da Administração, levando em conta a probabilidade de perda 
de uma ação judicial ou administrativa, for provável uma saída de recursos 
para liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos sejam 
mensuráveis com suficiente segurança. As ações relativas a causas traba-
lhistas e cíveis classificadas como perdas prováveis pelos assessores 
jurídicos e pela Administração são contabilizadas com base na expectativa 
de perda da Administração e divulgadas em notas explicativas; e IV. 
Obrigações legais (fiscais e previdenciárias): referem-se a demandas 
judiciais que estão sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade 
de tributos e contribuições e são provisionadas. n. Atualização monetá-
ria e ajustes a valor presente de direitos e obrigações: Os direitos e as 
obrigações, legal ou contratualmente sujeitos à variação monetária, são 
atualizados até as datas dos balanços. As contrapartidas dessas atualiza-
ções são refletidas diretamente no resultado dos exercícios a que se 
referem. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários rele-
vantes de curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado 
relevante em relação às demonstrações financeiras da Dock IP, tomadas 
em seu todo. Calcula-se esse ajuste com base nos fluxos de caixa previstos 
e respectivas taxas de juros. A partir dos cálculos efetuados, a Adminis-
tração concluiu que o ajuste a valor presente de ativos e passivos mone-
tários não tem relevância em relação às demonstrações financeiras em 30 
de junho de 2025 pelo que não se registrou nenhum correspondente ajuste. 
o. Imposto de renda e contribuição social: A provisão para o imposto de 
renda é constituída à alíquota de 15% do lucro tributável, acrescida de 
adicional de 10% sobre os lucros que excederem R$240 no ano. A provisão 
para contribuição social está sendo calculada à alíquota de 9%, após 
efetuados os ajustes determinados pela legislação fiscal. p. Lucro / Pre-
juízo por ação: É calculado sobre o número médio ponderado de ações 
durante o exercício. 4. Disponibilidades - Caixa e equivalentes de caixa: 
São representados por saldos de disponibilidades, aplicações interfinan-
ceiras de liquidez e títulos e valores mobiliários cujo vencimento das 
operações na data de efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias, e 
apresentam risco insignificante de mudança de valor justo. 

2025 2024
Bancos – conta movimento 3.972 5.993
Disponibilidade em moeda estrangeira 3.348 29.726
Total 7.320 35.719

Relatório da Administração
Em atendimento a Resolução BCB nº 2, de 12/8/2020 e alterações posteriores, a administração 
da Dock Instituição de Pagamento S.A. (“Dock IP”, “Instituição” ou “Companhia”) tem o prazer 
de submeter à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras da Instituição relativas ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025. A Dock IP é uma das líderes em banking as a service 
no país. A Companhia agrega valor, inovação e escalabilidade aos negócios de seus clientes 
ao reunir emissão de cartões, digital banking e soluções de PIX em uma plataforma única e 

abrangente. A prestação de serviço focada, principalmente, em B2B permite a qualquer empresa 
agregar uma vertical de serviços financeiros, possibilitando a criação de uma fonte alternativa 
de receita, fidelização de clientes, alcance de novos consumidores, aumento do ticket médio 
e obtenção de vantagem competitiva. No exercício de 2025, a Dock IP apresentou resultados 
financeiros em conformidade com suas projeções, influenciados por fatores conjunturais e pelo 
cenário competitivo do setor. A Companhia observa melhora progressiva em suas operações, com 

avanços em eficiência, escalabilidade e qualidade na entrega dos serviços. A Dock IP pretende 
dar continuidade aos processos de integração de produtos, fortalecendo sinergias e ganhos de 
eficiência, além de avançar em sua posição como uma das líderes de mercado em banking as a 
service. O objetivo é oferecer soluções cada vez mais personalizadas e aderentes às necessidades 
específicas de cada segmento em que atua. Ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos 
que se fizerem necessários.

 a. Relações Interfinanceiras - Créditos Vinculados: 
2025 2024

BACEN – Depósito em Moeda Eletrônica 1.748.000 1.516.000
BACEN – Conta de Pagamento Instantâneo 37.363 82.494
Total 1.785.363 1.598.494
 Em atendimento à regulamentação vigente, a Instituição mantém recursos 
depositados em contas específicas junto ao Banco Central do Brasil, a 
título de salvaguarda das operações de pagamento realizadas. Esses 
valores têm como finalidade assegurar a liquidação das transações, não 
podendo ser utilizados para outros fins pela Companhia. A composição 
e movimentação desses recursos são monitoradas continuamente e 
reportadas ao regulador, de forma a garantir a adequada segregação e 
disponibilidade. 5. Títulos e valores mobiliários: Em 31 de dezembro de 
2025 e 2024, os títulos e valores mobiliários estavam classificados como 
custo amortizado. O valor de custo e o valor de mercado e a classificação 
por vencimentos estavam assim representados: 

2025 2024
Livres – ativo circulante 126.263 25.576
Vinculados a prestação de garantias – circulante – 2.437
Vinculados a prestação de garantias – realizável 
a longo prazo 3.643 13.352

Total 129.906 41.365
a. Concentração por tipo, classificação e prazo de vencimento: Ativos 
Financeiros – Valor Justo no Resultado:

2025 2024
Títulos Privados 
de Instituições 
Financeiras

De 1 a 5 
anos

Valor mer-
cado/Custo 
Atualizado

De 1 a 5 
anos

Valor mer-
cado/Custo 
Atualizado

Depósitos vinculados 
à prestação de 
garantias 3.643 3.643 3.942 3.942

CDB – Certificado de 
depósito bancário 
– livre 126.263 126.263 25.576 25.576

Total 129.906 129.906 29.518 29.518

Títulos Públicos 
Federais

De 1 a 5 
anos

Valor mer-
cado/Custo 
Atualizado

De 1 a 5 
anos

Valor mer-
cado/Custo 
Atualizado

Letras Financeiras do 
Tesouro – – 9.410 9.410

Títulos Vinculados 
a Saldos em Contra 
Pré–Paga – LFT – – 2.437 2.437

Total – – 11.847 11.847
Total 129.906 129.906 41.365 41.365
 6. Outros Créditos - Diversos : O grupo de outros créditos demonstra os 
demais valores a receber da Companhia. 

2025 2024
Circulante
Valores a Receber (i) 63.701 50.987
Créditos Tributários (ii) 3.845 55.024
Estoque 198 199
(–) Perda Esperada Associada ao Risco e Crédito (iii) (192) –
Bloqueio judicial – 717
Outros 2.499 5.285
Total 70.051 112.212
Não Circulante
Créditos Tributários (ii) 27.314 –
Bloqueio Judicial 8.083 –
Outros LP (iv) 5.968 –
Total 41.365 –
Total 111.416 112.212
 (i) Referem-se a valores a receber de clientes a partir dos serviços de 
BaaS. (ii) Referem-se em sua maioria aos Ativos Fiscais diferidos do ágio. 
(iii) Referem-se às provisões de perdas decorrentes do risco de crédito em 
valores a receber de usuários finais, relativos a transações de pagamento. 
A provisão é apurada pela Metodologia Simplificada da Resolução BCB n° 
352 e estão alocadas em estágio 1. (iv) Do montante de R$ 5.968, R$ 3.350 
referem-se a adiantamento efetuado para a aquisição da DM Sociedade 
de Crédito Direto S.A. A conclusão da operação permanece condicionada 
à aprovação do Banco Central do Brasil (BACEN), a qual até a presente 
data, ainda não foi obtida. 7. Imobilizado: A composição do Imobilizado 
está apresentada a seguir: 

Taxa 
anual

Custo 
aqui-
sição

Depreciação 
acumu-

lada–Baixa 2025 2024
Computadores e periféricos 20% 5.410 (5.257) 153 781
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros 20% 1.311 (1.305) 6 –

Móveis e Utensílios 10% 887 (531) 356 427
Veículos 33% 4.654 (1.610) 3.044 20
Máquinas e Equipamentos 10% 104 (104) – 9
Sistema de comunicação 20% 11 (11) – –
Total 12.377 (8.818) 3.559 1.237
 O resumo da movimentação das contas do imobilizado é apresentado 
a seguir: 

2025 2024
Saldos ao início do exercício 1.237 1.652
Adições 4.456 –
Depreciação (2.134) (415)
Saldos ao final do exercício 3.559 1.237

8. Intangível: A composição do Intangível está apresentada a seguir: 
2025 2024

Taxa 
anual

Custo 
aquisição

Amortiza-
ção acu-
mulada

Valor 
Líquido

Valor 
Líquido

Sistemas e aplicativos 20% 6.538 (6.220) 318 618
Pesquisa e 
desenvolvimento 
de produtos 20% 43.969 (34.426) 9.543 6.828

Outros ativos 
intangíveis 20% 57.784 (52.156) 5.628 17.463

108.291 (92.802) 15.489 24.909
 O resumo da movimentação das contas do intangível é apresentado 
a seguir: 

2025 2024
Saldos ao início do exercício 24.909 31.509
Adições 7.471 2.513
Amortização (16.891) (9.113)
Saldos ao final do exercício 15.489 24.909
9. Provisão para contingências: A Dock IP é parte em ações judiciais e 
processos administrativos perante a tribunais e órgãos governamentais, 
decorrentes do curso normal de suas operações, envolvendo questões 
cíveis e trabalhistas e outros assuntos. 

2025 2024
Saldos inicial 5.926 2.323
Constituição 2.745 3.603
Saldos ao final do exercício 8.671 5.926
 A Administração, com base em informações de seus consultores jurídi-
cos, em análises das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações 
trabalhistas, com base no histórico de perdas, constituiu provisão para 
passivos contingentes em montante considerado suficiente para cobrir 
as perdas estimadas com as ações em curso. O passivo relacionado à 
obrigação legal em discussão judicial é mantido até o ganho definitivo 
da ação, representado por decisões judiciais favoráveis, sobre as quais 
não cabem mais recursos, ou a sua prescrição. a. Contingências Cíveis: 
As provisões reconhecidas contabilmente estão representadas por ações 
cíveis de relação de consumo. Quando requerido pela Justiça, são efetua-
dos depósitos judiciais, apresentados na rubrica de Outros Créditos. A Dock 
IP com base na opinião de seus assessores jurídicos, não espera perdas no 
desfecho desses processos, além das já provisionadas. b. Contingências 
Trabalhista: Com base em informações de seus assessores jurídicos, o 
saldo provisionado para os processos trabalhistas, cujo a companhia 
possui responsabilidade primaria, é considerado suficiente para cobrir 
as perdas estimadas. c. Contingências possíveis: Os processos cíveis, 
tributários e trabalhistas avaliados pelos assessores jurídicos como sendo 
de risco possível totalizam em 31 de dezembro de 2025 o montante de R$ 
32.801 (2024: R$ 5.916), sendo este o valor total das causas. 10. Outras 
Obrigações – Diversas: As despesas com pessoal e fornecedores estão 
diretamente relacionadas à manutenção das operações e ao suporte das 
atividades regulatórias e comerciais. A seguir, são apresentadas as despe-
sas executadas nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024. 

2025 2024
Outras obrigações – Diversas
Despesa com pessoal 1.779 1.958
Fornecedores mercado interno 26.483 33.069
Fornecedores mercado externo – 241
Total 28.262 35.268
11. Outras Obrigações – Partes relacionadas: 

Ativo (Passivo) 
2025

Ativo (Passivo) 
2024

Ativo 104.111 120.349
Outros créditos – Partes relacionadas 104.111 120.349
Dock Tech (i) 87.470 61.383
Dock Soluções (ii) 16.641 58.966
Passivo
Partes Relacionadas a Pagar (701) (27)
Dock Tech (683) (7)
Dock Soluçõe (18) (20)
Total 103.410 120.322

Receita 
(Despesa) 2025

Receita 
(Despesa) 2024

Receita 401 –
Administrativas e gerais 401 –
Dock Soluções 401 –
Despesa
Custo dos serviços prestados (24.617) (28.916)
Dock Tech (24.617) (28.916)
Total (24.216) (28.916)
 i) As transações com a Dock Tech referem-se ao contrato tácito de conta 
corrente mantido entre as empresas do Grupo Dock. Não há incidência 
de encargos financeiros, uma vez que esse contrato se baseia em uma 
relação de cooperação, com o objetivo de enfrentar os desafios inerentes 
à atividade econômica por meio da gestão de caixa do Grupo. ii) As tran-
sações entre as empresas Dock IP e Dock Soluções decorrem da cisão da 
operação de Banking as a Service, ocorrida em 2023. Desde então, ambas 
vêm conduzindo um processo de integração de seus produtos, atualmente 
em fase final, o que justifica a redução observada no volume de ativos. 
(a) Remuneração do Pessoal Chave da Administração: A Companhia 
informa que, durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, não 
houve remuneração atribuída ao pessoal-chave da administração. 12. 
Patrimônio Líquido: a. Capital Social: Em 31 de dezembro de 2025 o 
capital social no montante de R$ 313.149 (dez.24: R$ 313.149), está 
representado por 1.346.299 ações (1.346.299 em dez.2024), subscritas e 
integralizadas por acionistas domiciliadas no país. b. Capital Regulatório: 
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continuação  Dock Instituição de Pagamento S.A.
A Resolução Banco Central nº 198/2022 determina que as instituições de 
pagamentos devem manter, permanentemente, Patrimônio de Referência 
de Instituição de Pagamento, em valor superior ao requerimento mínimo 
de 12% em 2025 (em 2024 o percentual mínimo era de 10%). Em 31 
de dezembro de 2025, o patrimônio de referência da Dock IP é de R$ 
136.067 (R$ 164.939 em 31 de dezembro de 2024). Este valor é superior 
ao patrimônio mínimo requerido, que é R$ 87.453 (R$ 73.415 em 31 de 
dezembro de 2024). c. Lucros e Prejuízos Acumulados: O saldo do pre-
juízo acumulado é resultado principalmente dos movimentos realizados 
na incorporação parcial das operações da Dock Soluções pela Dock IP. 

2025 2024
Saldo inicial (115.679) (159.144)
Lucro/Prejuízo do exercício 909 43.465
Saldo Final (114.770) (115.679)
13. Receita Operacional: 

01/07/2025 a 2025 2025 2024
Receita de serviços e outras (i) 86.906 186.384 210.439
Receita financeira (ii) 74.181 132.858 113.728
(–) impostos sobre receita operacional
(–) COFINS (3.047) (6.246) (7.020)
(–) PIS (550) (1.067) (1.275)
(–) ISS (1.446) (3.021) (3.447)
Total 156.044 308.908 312.425
 (i) As receitas de serviços, por sua vez, decorrem das operações de Banking 
as a Service, com destaque para aquelas relacionadas a parceiros de PIX 
indireto, bem como tarifas de contas e transações, que em conjunto 
representam aproximadamente 58% da receita total. (ii) As receitas 
financeiras são compostas, principalmente, pelos rendimentos das 
aplicações dos recursos oriundos das contas de pagamento. 14. Custos 
dos serviços prestados: 

01/07/2025 a 2025 2025 2024
Bandeira (10.879) (22.942) (19.574)
Conta Bonificada (i) (41.831) (75.375) (48.365)
Armazenamento (2.543) (5.766) (9.191)
Emissão de cartões – – (116)
Processamento (ii) (21.731) (49.803) (62.316)
Monitoramento (287) (287) 145
Outros Custos (2.146) (4.799) (7.519)
Total (79.417) (158.972) (146.936)
 (i) Os custos relacionados às contas bonificadas referem-se ao repasse 
do float dos saldos mantidos nas contas dos clientes. (ii) A variação se 
deu por conta da redução de volumetria de clientes Indiretos do PIX Os 
custos operacionais da Dock concentram-se, principalmente, em despesas 

com bandeiras, contas bonificadas, armazenamento e processamento. 
Conforme detalhado na nota explicativa n° 13, o custo relacionado às 
contas bonificadas corresponde ao float das operações repassado aos 
clientes, anteriormente classificado como redutor de receita. Já os custos 
de processamento referem-se, sobretudo, ao processamento de cartões 
do serviço prestado de BIN Sponsor. 15. Despesas administrativas e 
gerais: As despesas administrativas decorrem da estrutura necessária 
para a execução das operações. 

01/07/2025 a 2025 2025 2024
Pessoal (i) (32.219) (66.716) (47.673)
Amortização/Depreciação (8.937) (19.025) (19.063)
Ocupação (3.161) (5.696) (5.414)
Consultoria (i) (5.238) (9.936) (5.311)
Comissão sobre vendas 116 (10.671) (12.977)
Utilidades e serviços (34) (47) (125)
Seguros (212) (212) –
(–) Provisão para Perdas esperadas (7.297) (8.405) (1.108)
(–) Perdas Risco de Crédito (85) (192) –
Outras Despesas (2.987) (2.834) (2.700)
Total (60.054) (123.734) (94.371)
 (i) As despesas administrativas decorrem da estrutura necessária para a 
execução das operações. O aumento das despesas de pessoal está relacio-
nado a um processo de reestruturação interna, voltado a assegurar uma 
melhor prestação de serviços. O aumento das despesas com consultorias 
está associado a projetos de pesquisa e levantamento de dados. 16. 
Resultado Financeiro: 

01/07/2025 a 2025 2025 2024
Total Total Total

Receitas:
Juros ativos 262 1.082 354
Variação cambial ativa 5.701 10.417 14.252
Outras Rec. Financeiras 293 417 408
Total 6.256 11.916 15.014
Despesas:
Variação cambial passiva (6.745) (12.309) (12.558)
Outras Desp. Financeiras (4.886) (9.005) (6.453)
Total (11.631) (21.314) (19.011)
Total (5.375) (9.398) (3.997)
 Dentre os produtos ofertados pela Dock, destaca-se o cartão Visa Travel 
Money, que possibilita aos portadores a realização de operações de cash 
out em moeda estrangeira. Essas operações geram, simultaneamente, um 
ativo e um passivo em moeda estrangeira, sujeitos à variação cambial. 
Atualmente, o produto encontra-se em processo de descontinuação na 

Dock, motivo pelo qual se observa a redução dos montantes registrados. 
17. Imposto de Renda e Contribuição Social: 

2025 2024
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado antes da Tributação  
sobre o Lucro e Participações 12.681 12.681 66.878 66.878

Adições temporárias 180.789 180.789 170.564 170.564
Exclusões temporárias (191.404) (191.404) (186.417) (186.417)
Lucro real tributável 2.066 2.066 51.025 51.025
Compensação de prejuízo fiscal – (627) (15.657) (15.657)
Imposto de renda (15%) 310 – 5.305 –
Imposto de renda adicional (10%) 31 – 3.601 –
Contribuição social (9%) – 129 – 3.205
Total de despesa com 
imposto corrente 8.310 2.992 8.310 2.992

Ativo Fiscal Diferido 8.310 2.992 8.310 2.992
Total de imposto de renda e 
contribuição social 8.651 3.121 17.216 6.197

18. Estrutura de Gerenciamento de Riscos : Os acionistas e administra-
dores da Dock IP consideram a gestão de riscos um instrumento essencial 
para a tomada de decisões estratégicas, inclusive para uma maximização 
da eficiência no uso do capital para escolha de suas operações. A Dock 
IP possui e segue política de gerenciamento de riscos que orienta em 
relação à natureza e a posição geral dos riscos financeiros que deverão ser 
regularmente monitoradas e gerenciadas a fim de avaliar os resultados e 
impacto financeiro no fluxo de caixa. Em conformidade com a Resolução 
nº 352/2023, a operação da Dock IP está enquadrada no Modelo de 
Negócio de Custo Amortizado, realizando suas apurações contábeis de 
acordo com os critérios estabelecidos na referida regulamentação. A Dock 
IP, em atendimento às melhores práticas de gerenciamento de riscos, 
permanentemente tem desenvolvido políticas, sistemas e controles 
internos para a mitigação de possíveis perdas decorrentes da exposição 
aos riscos, adequando processos e rotinas às modalidades operacionais. 
Em atendimento às melhores práticas de gerenciamento de riscos e as 
normas do BCB, a Dock IP tem o gerenciamento dos riscos: I - Risco de 
liquidez – O Risco de Liquidez é definido como a possibilidade de a Dock 
IP não ser capaz de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e 
inesperadas, correntes e futuras sem afetar suas operações diárias e sem 
incorrer em perdas significativas, além de não ser capaz de converter 
moeda eletrônica em moeda física ou escritural no momento da solici-
tação do usuário. A Dock IP implementou estrutura de gerenciamento 
de riscos corporativos compatível com a natureza de suas atividades e 
complexidade dos serviços e produtos oferecidos, conforme o tamanho 

da exposição aos riscos. Contamos com uma estrutura de gerenciamento 
e controle do risco de liquidez que atua de forma independente às áreas 
de negócio e é responsável pelas avaliações, monitoramento e reporte, 
verificando continuamente a aderência as políticas e estrutura de limi-
tes aprovadas. II – Risco de crédito – Tendo em vista que a Dock IP não 
opera com modalidades de crédito, esta política não se aplica a mesma. 
III - Risco de mercado – A Dock IP emprega uma política conservadora 
no gerenciamento do risco de mercado, supervisionando e controlando 
de forma eficaz cada fator, para identificar e quantificar as volatilidades 
e correlações que venham impactar a dinâmica de preços dos seus itens 
patrimoniais. IV - Risco operacional – A política de gestão de riscos opera-
cionais busca identificar, tratar e gerenciar os possíveis riscos operacionais 
da Dock IP, com finalidade de garantir a qualidade do ambiente de controle 
trazendo mais eficiência aos processos internos. Dentro desse contexto o 
grupo possui estrutura e políticas para a gestão do risco operacional com 
ferramentas como auto avalição, monitoramento de indicadores e base 
de dados de perdas operacionais, garantindo o melhor gerenciamento de 
processos, sistemas, projetos e novos produtos, dando suporte à tomada 
de decisão da alta administração. Classificação por Modelo de negócio 
: A Instituição determina a classificação dos instrumentos financeiros, 
conforme as seguintes categorias: 

2025 2024

Ativos Financeiros
Custo 

Amortizado
Custo 

Amortizado
Disponibilidades 7.320 35.719
Títulos e Valores Mobiliários 129.906 41.365
Relações interfinanceiras Ativo 1.785.363 1.598.494
Outros créditos 212.177 233.278

Passivo circulante
Custo 

Amortizado
Custo 

Amortizado
Contas de Pagamento Pré Pago 1.654.884 1.467.524
Relações interfinanceiras Passivo 154.114 136.664
Obrigações por transações de pagamento 99.267 78.761
Outras Obrigações 28.262 35.295
19. Eventos Subsequentes : Até o momento da aprovação das demonstra-
ções financeiras não foram identificados eventos subsequentes relevantes 
ocorridos após a sua data base.

Marcelo Prudêncio Jacques - Diretor
Valerio Zarro - Diretor

Cleiton Jesus - Contador - CRC 1SP312510

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos: Diretores e Administradores da Dock Instituição de Pagamento S.A., 
Barueri – SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Dock 
Instituição de Pagamento S.A. (“Instituição”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Dock Instituição de Pagamento S.A. 
em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às Instituições autori-
zadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos indepen-
dentes em relação a Instituição, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a 
auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse público 
no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfases: Investimento em 
participação em controlada: Chamamos a atenção para a nota explicativa 
nº 6.(iv) às demonstrações financeiras, que informa que, no exercício findo 
em 31 dezembro de 2025, a Instituição realizou a aquisição da DM Sociedade 
de Crédito Direto S.A. Conforme mencionado, o processo de aprovação dessa 
aquisição foi submetido ao Banco Central do Brasil (BACEN). Até a data de 
emissão deste relatório, referida autorização ainda não havia sido concluída. 

Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Transações 
envolvendo partes relacionadas: Conforme nota explicativa nº 11 às 
demonstrações financeiras, no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 
a Instituição realizou transações com partes relacionadas. Caso estas tran-
sações tivessem sido realizadas com terceiros (parte não relacionada), a 
situação patrimonial e financeira da Instituição em 31 de dezembro de 2025, 
bem como o seu resultado apurado para o exercício findo nessa data, pode-
riam ser substancialmente diferentes. Dessa forma, as demonstrações 
financeiras devem ser lidas nesse contexto. Nossa opinião não contém 
ressalva acerca desse assunto. Outros assuntos: Auditoria das demonstra-
ções financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2024: As 
demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024, apresentado para fins de comparabilidade, foram auditadas por 
outros auditores independentes, cujo relatório de auditoria foi emitido em 
28 de março de 2025, sem ressalva sobre essas demonstrações financeiras. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o 
relatório do auditor: A administração da Instituição é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações finan-
ceiras nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 

às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade da Instituição continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo pro-
fissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 

de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos, relevantes 
para a auditoria, para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Instituição. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma 
incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa 
causar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 31 de março de 2026.
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